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Sessão de 23 de setembro  de 19  92	 ACORDÃO N e  '101-84.108

Recurso n 2:	 70.802 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EX.: de 1990

Recorrente:	 COMERCIAL GEORGETOWN DE PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA.

Recorrida :	 DRF EM GUARULHOS (SP)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
- Mantida a tributação constante do pro-
cesso principal - IRPj -, por uma rela -
ção de causa e efeito, ê de ser mantida
a exigência decorrente - Contribuição So—
cial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COMERCIAL GEQRGETOWN DE PRODUTOS INDUS -

TRIAIS LTDA.

ACORDAM OS Membros da Primeira CÃmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamentor os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, SANDRO MARTINS SILVA, JEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO e SEBASTIÃO RO_
PRIG 
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' , CABRAL. Ausente justificadamente o Conselheiro RAUL PIMEN-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10875/001.496/91-87

RECURSO Ne : 70.802

ACORDÃO Ne : 101-84,108	 _

RECORRENTE: COMERCIAL GEORGETOWN DE PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação	 reflexa

Contribuição Social, assim descrita a imputação referente ao exer_
cidio de 1990, verbis:

"DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL:

Lançamento decorrente da fiscalização do Im-
posto de Renda Pessoa jurídica, na qual foi apura-
da omissão de receita e/ou demais procedimentos que
implicaram redução no lucro líquido do exercício
nos termos do artigo 29 e seus parágrafos da Lei
7.689/88.

O cálculo do imposto, a atualização monetária,
as penalidades aplicáveis e os respectivos enqua -
dramentos legais constam de demonstrativos anexos,
os quais fazem parre integrante deste Auto.”

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 14,

por referencia á apresentada no processo matriz de n9 ,10875/001.495/

/91-14.

A decisão recorrida assim se manifestou para man -

ter o lançamento.

"CONSOANTE a autuação s/ imposto de Renda, tra
tada no Processo n9 10875/001.495/91 -14, fiaxicon'j
tatada na Pessoa Jurídica a ocorrência de omissão .
de receita tributãVel, em consequência, tornandó r/4
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-se igualmente cabível a exigência relativa ã Con
tribuição Social, correspondente a parcela de Lu-
cro omitida, nos termos da Legislação Supracita -
da.

Face ao exposto, decido tomar conhecimento
da presente impugnação, por tempestiva, para, no
mérito, INDEFER1-LA."

A fls. 24 se vê o recurso voluntário, repetindo

de forma geral, a impugnação.

É o relatório. rítk
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado pnwimmto ao recur-

s°voluntãrio - ACÓRDÃO N9 101-84.055.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocráti—
ca, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por

força do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, 	 que

no caso	 manteve	 a	 tributação quando julgado por esta Pri—
meira Câmara do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, 	 NEGO

provimento ao recurso.

Brasília-Dr., em	 setembro de 1992

CELSO A -!ES FE, TOSA -	 RELATOR h, /
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